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Altera o Código de Processo Civil, modificando as regras relativas à ordem de realização da 
penhora e à determinação do valor de base da venda de imóveis em processo de execução 
 
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:  
 
Artigo 1.º  
 
Objeto  
 
Os artigos 834.º, 886.º-A e 889.º do Código de Processo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 44 129, de 28 
de dezembro de 1961, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 47 690, de 11 de maio de 1967, pela Lei n.º 2140, de 
14 de março de 1969, pelo Decreto-Lei n.º 323/70, de 11 de julho, pela Portaria n.º 439/74, de 10 de julho, 
pelos Decretos-Leis n.os 261/75, de 27 de maio, 165/76, de 1 de março, 201/76, de 19 de março, 366/76, 
de 15 de maio, 605/76, de 24 de julho, 738/76, de 16 de outubro, 368/77, de 3 de setembro, e 533/77, de 
30 de dezembro, pela Lei n.º 21/78, de 3 de maio, pelos Decretos-Leis n.os 513-X/79, de 27 de dezembro, 
207/80, de 1 de julho, 457/80, de 10 de outubro, 224/82, de 8 de junho, e 400/82, de 23 de setembro, pela 
Lei n.º 3/83, de 26 de fevereiro, pelos Decretos-Leis n.os 128/83, de 12 de março, 242/85, de 9 de julho, 
381-A/85, de 28 de setembro, e 177/86, de 2 de julho, pela Lei n.º 31/86, de 29 de agosto, pelos Decretos-
Leis n.os 92/88, de 17 de março, 321-B/90, de 15 de outubro, 211/91, de 14 de junho, 132/93, de 23 de 
abril, 227/94, de 8 de setembro, 39/95, de 15 de fevereiro, e 329-A/95, de 12 de dezembro, pela Lei n.º 
6/96, de 29 de fevereiro, pelos Decretos-Leis n.os 180/96, de 25 de setembro, 125/98, de 12 de maio, 
269/98, de 1 de setembro, e 315/98, de 20 de outubro, pela Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, pelos Decretos-
Leis n.os 375-A/99, de 20 de setembro, e 183/2000, de 10 de agosto, pela Lei n.º 30-D/2000, de 20 de 
dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 272/2001, de 13 de outubro, e 323/2001, de 17 de dezembro, pela Lei 
n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, e pelos Decretos-Leis n.os 38/2003, de 8 de março, 199/2003, de 10 de 
setembro, 324/2003, de 27 de dezembro, e 53/2004, de 18 de março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de março, pelas Leis n.os 14/2006, de 26 de abril, e 53-
A/2006, de 29 de dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 8/2007, de 17 de janeiro, 303/2007, de 24 de 
agosto, 34/2008, de 26 de fevereiro, e 116/2008, de 4 de julho, pelas Leis n.os 52/2008, de 28 de agosto, e 
61/2008, de 31 de outubro, pelo Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro, pela Lei n.º 29/2009, de 29 
de junho, pelos Decretos-Leis n.os 35/2010, de 15 de abril, e 52/2011, de 13 de abril, e pelas Leis n.os 
63/2011, de 14 de dezembro, e n.º 31/2012, de 14 de agosto, passam a ter a seguinte redação:  
 
«Artigo 834.º  
 
[...]  
 
1 - ...  
 
2 - Ainda que não se adeque, por excesso, ao montante do crédito exequendo, só é admissível a penhora 
de bens imóveis ou do estabelecimento comercial desde que:  
 
a) A penhora de outros bens presumivelmente não permita a satisfação integral do credor no prazo de 
doze meses, no caso de a dívida não exceder metade do valor da alçada do tribunal de primeira instância 
e o imóvel seja a habitação própria permanente do executado;  
 
b) A penhora de outros bens presumivelmente não permita a satisfação integral do credor no prazo de 
dezoito meses, no caso de a dívida exceder metade do valor da alçada do tribunal de primeira instância e o 
imóvel seja a habitação própria permanente do executado;  
 
c) A penhora de outros bens presumivelmente não permita a satisfação integral do credor no prazo de seis 
meses, nos restantes casos.  
 
3 - ...  
 
4 - ...  
 
5 - ...  
 
6 - ...  
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Artigo 886.º-A  
 
[...]  
 
1 - ...  
 
2 - ...  
 
3 - O valor de base dos bens imóveis corresponde ao maior dos seguintes valores:  
 
a) Valor patrimonial tributário, nos termos de avaliação efetuada há menos de seis anos;  
 
b) Valor de mercado.  
 
4 - ...  
 
5 - ...  
 
6 - ...  
 
7 - ...  
 
Artigo 889.º  
 
[...]  
 
1 - ...  
 
2 - O valor a anunciar para a venda é igual a 85 % do valor base dos bens.  
 
3 - ...»  
 
Artigo 2.º  
 
Entrada em vigor  
 
A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  
 
Artigo 3.º  
 
Aplicação da lei a processos pendentes  
 
A presente lei aplica-se a todos os processos pendentes, exceto àqueles em que a penhora já tiver sido 
concretizada de acordo com os critérios legais então em vigor.  
 
Aprovada em 21 de setembro de 2012.  
 
A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção A. Esteves.  
 
Promulgada em 30 de outubro de 2012.  
 
Publique-se.  
 
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.  
 
Referendada em 31 de outubro de 2012.  
 
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 
 
 
(ver documento no formato original) 
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